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visão legai que autorize a corre0o monetária de ,
valores recolhidos indevidamente a titulo de TRD,
utilizados para compensação com tributos devidos,
em periodos subsequentes, do mesmo ano de 1991.

Ás antecipaçaes tributárias, fundadas no Decreto -
lei nr. 2.354/87 e artigos 80. da Lei nr. 7.787/89
e 35 da Lei nr. 7.799/89, tOm sua exigibilidade ,
compa 1:. Á. 1*.) '1 '1 'i 7 .:*ii. cl .a	 .:it o clc......, is e irt p et') ho necj o c: :i.,.:). :I	 cl ,.p.	 pciss, s is C ..5 -iik
juridica a elas obrigada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CALÇADOS AZALEIA S/A.g

'
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara de Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-
:

ciai ao recurso, para excluir a exigOncia relativa ás antecipaç3es,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
,
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21 de fevereiro de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros g MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO

ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO e SEBASTINO
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Processo n 11063/00.585/92-11

Recurso n' 104899

Acórdão n9 101-86.112

RELATÓRIO

Calçados Azaléia, CGC 98.408.073/0001-11,
recorre a este Colegiado contra decisao do Delegado da Receita Federal
de Novo Hamburgo, RS, n' 723/92, de fls. 32/35. Mencionada decis'ão
considerou improcedente a impugnaçWo de fls. 22/26, apresentada pela
recorrente, contra a exigéncia fiscal consignada no Auto de Infraçãb
de fls. 20, relativamente às antecipaçoes do imposto de renda de pes-
soa jurídica, do exercício de 1992, ano base de 1991.

O lançamento de oficio decorreu de aço
fiscal direta junto ao contribuinte, para verificaç2Co do recolhimento
do imposto de renda correspondente ao exercício de 1991, ano base
de 1990, e das antii,?cipaçffes e duodécimos, do exercício de 1992, ano
base de 1991, vencidas a partir de setembro/91, conforme disposto nos
artigos 3' e 5' do Decreto-lei ri 	 e artigo 35 da Lei n'
7.799/89.

De acordo com o Relatório do Trabalho
Fiscal, anexo ao Auto de InfraçWo, •f1 	 o contribuinteu

a) efetuou a compensaç'Mo de va-
lores pagos indevidamente a título de TRD, corrigidos pela prÓpria TRD
até a data das compensa0esu tal procedimento deu causa a compensa0o
indevida nas antecipacffes do IRPJ, efetuadas em setembro e outubro de
1991, por inexistir previsWo legal, em 1991, para atualizaço monetá-
ria daqueles valoresg

b) nao recolheu a antecipaço
do' IRPJ relativa ao més de dezembro/91.

Em tempo háb .11, a recorrente apresentou
impugnaçWo de fls. 22/26, na qual sustenta, em síntese::

A) que os artigos 80, 81, inci-
so 1 e 84 da Lei n' 8.383/91, textos legais invocados à sustentaç:Wo do
aII to de inf1 o, nXo vedam a prática de at1a1iza0b monetária de va-
lores pagos a maior em 1991g sustenta que o entendimento jurispruden-
cial tem sido uníssono em proclamar que os indébitos tributários devem
ser devolvidos com corre0b monetáriag corrobora sua tese citando a
Súmula 46 do extinto Tribunal Federal de Re(ursosg

b) com fundamento nos artigos
:1. 	 e 144 do C.T.N. argumenta ser ilegal a exigéncia de anteci-
paç'No do tributo, antes de ocorrido •1 	 fato gerador.

ApreciaçWo do autuante a fls. 29/30, pro-
pondo a manutenç'No da exigéncia.

A autoridade siAgular rejeita os argumen-
tos acima com os seguintes fundamentosg 	 -.-

C	 'Nor ..	 ._
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a) a TRD, instituida pelo arti-
go 9' da Lei n' 8.177/91, teve a função de indexador tributário extin-
ta pela Lei n 8.218/91, ao dar nova redação ao mencionado . artigo 9-..

. Como taxa de juros passou a ser aplicada a tributos apenas quando re-
colhidos fora do prazo legal. Assim, no periodo de março a dezembro/91
não hauve indexador para a correção monetária de tributos, determinan-
do a Lei n' 8.383/91 a restituição tão somente da TRD então cobrada
como indexador monetáriog outrossim, a Wmula 46 do TFR diz respeito a 	 .
depósito em garantia de instãncia, não se aplicando ao casog 	 '

,
,b) o artigo 150 do CTN prevO, 	 .:expressamente, a hipótese de pagamento antecipado de tributo, ainda 	 ,

que não lançadog o artigo 3' do Decreto-lei n' 2.354/87, combinado
com o artigo 35 da lei n' 7.799/89, torna o recolhimento das antecipa-
ç.3es do imposto uma obrigação, não uma opção da pessoa juridica.

Inconformado o contribuinte apresenta o
recurso de fls. 37/40, no qualu

a) em relaçãa á compensaçao da
TRD atualizada pela própria TRD, reitera os argumentos da fase impug-
natória, para afirmar que a 1:. :1. deve ser em valores reais, não
nominaisg

b) no que diz respeito à ante-
cipação nNo efetivada do IR de dezemb1o/91, cita o AcórdãO aposto no
Recurso Extraordinário de Oficio n' 91.02.15532-0/Rj, da la. Turma do
TRF, 2a. Região, para dele transcrever que o imposto de renda só è de-
vido após o exaurimento de seu complexivo fato geradorg antes de . sua
ocorrOncia, incabivel que se lhe exija o pagamento.

E o relatório.

3 OTO

Conselheiro Roberto William Gonçalves - Relatar.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhe-
cimento.

A questão centra-se em dois pontosu

a) correçao monetária da TRD
indevidamente recolhida em 1991, para efeitos de compensação tributà -
ria no próprio ano base de 1991g

b) obrigatoriedade de recolhi-
mento de antecipação do IR, a partir de setembro/91, relativo ao exer-
cicio de 1992.

No primeiro caso, a autoridade singular
bem colocou o problema g se, do ponto de vista do recolhimento indevi-
do, a atualização monetária era garantida pelo artigo 72 da Lei n'
7.799/89, atravês de um indexador tributário, o BTN, este foi revogado
pelo artigo 3' da Lei n' 8.177/91, a partir de 01.02.91. Esta insti-
tuiu, artigo 9', a TRD, em substituição.

No mesmo ano de 1991, a Lei n' 8.210/91,
em seu artigo 30 deu nova ao artigo 9' da Lei n' 8.177/91, determinan-
do que a TRD, COM taxa referencial de juros, fosse aplicada apenas a
tributos recolhidos fora do prazo. Assim, no(.;,‘,,die 01.02.	 a71
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31.12.91, não existiu um indexador tributário, somente restabelecido
pela Lei n' 8.383/91, a UFIR (artigo 1"), vigente a partir de
01.01.92.

•

Este Último diploma legal, através dos
artigos 80 e 81, autorizou a compensação da TRD recolhida, indevida-
mente, como atualização monetária de tributos, no ano de 1991. O arti-
go 80, específicamente, permite tão somente a compensação dos valores
pagos ou recolhidos a esse título, sem qualquer atualização monetária.

Não há, pois, autorizativo legal ao. pro-
cedimento do contribuinte de compensar valores pagos indevidamente no
período, correspondentes â variação da TRD, corrigidos monetariamente
pela prápria TRD, dada a inexist@ncia, no período, de indexador tribu-
tário.

Tem razão a recorrente ao reiterar sua
a.rgumentação de que a SÚmula 46 do TFR se refere também a repetição de
indébito tributário, vez que trata "de devolução de depOsito em garan-
tia de instáncia e de repetição de indébito tributário". - 	.„

,
Uma preliminar, entretanto, contesta a	 „,

objetividade sua colocaçãb g conforme ADCT, artigo 27, 7, o TFR foi
extinto, sendo substituído pelos TRF, artigo 106, I, da Carta Magna de
1988. A súmula citada, portanto, se reporta a si • uaçaes outras, preté-
ritas àquela legalmente prefigurada no período de março a dezembro do
ano de 1991. O que não exclue sua aplicacão a situaçaes nas quais
exista um indexador tributário, aplicável a tributos recolhidos nos
prazos legaisN

Por oportuno, cabe ressaltar que, a apli-
. cação das leis, nas esferas administrativas, incluso este tribunal,
cinge-se às normas promanadas do Poder Legislativo e sancionadas pelo
Presidente da República, observado o disposto no artigo 66 da Consti-
tuição Federal. Exorbitar dessa limitação traduziria espúria intromis-
são na esfera de competencia constitucional privativa do Poder Judi-
ciário.	 .	 .

Quanto ao não recolhimento da antecipação
do IR relativa ao mOs de dezembro de 1991, vencível até o ultimo dia
útil da segunda quinzena desse mes, funda-se essa exigOncia no Decre-
to-lei no 2.354/87 e, "in casu", no artigo 35, e parágrafo, da lei n'
7.799/89.

Trata-se, portanto, de obrigação. ESta,
no dizer de Rubens Gome% de Souza, como bem afiançou a recorrente, "é
o poder jurídico por força do qual uma pessoa (sujeito ativo) pode
exigir de outra (sujeito passivo) uma prestação positiva ou negativa
(objeto da obrigação), em virtude de uma . circunstãncia reconhecida pe-
lo direito como produzindo aquele efeito (causa da obrigação)".

O artigo 2 do Decreto-lei n' 2.354/87g
ck~minou o pagamento do imposto de rendas das pessoas jurídicas em
parcelas mensais sob a forma de antecipaçbes (quitaç.ão parcial de im-
posto a apurar), duodécimos (quitaç(o parcial co imposto apurado, não
declarado) e quotas (quitaç(o parcial do imposto apurado, declarado).
Em seu parágrafo 2', penalizava a falta ou insuficiOncia de pagamento
do imposto, ar~i~o, duodécimo ou quota, nos prazos fixados, su-
jeitando o contribuinte às multas previstas na legislação do imposto
de renda.

As antecipaçaes seriam efetuadas n :.
d	 d	 c	 m	 i	

:i.:

me-
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ses	 e setembro a cio 	 que ao 	 o ni	 c i .;:iero fi-
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nanceiro!; os duodécimos, nos meses de janeiro a março, antecedentes ao
da entrega da deciara0b e, as quotas ', a partir de abril, mOs de en-
traga da deciara0b de rendimentos.

O mesmo Decreto-lei, entretanto, condi-
cionava essa compulsoriedade, de antecipa0a do pagamento de imposto a
apurar pela pessoa jurídica, dado queN

a) a obrigatoriedade sÓ atin-
gia as pessoas jurídica sujeitas ao adicional de que trata o artigo
25 da Lei n'	 (/• 	 2.354/87, artigo

b) mesmo nesta hipótese, a pes-
soa jurídica poderia adequar as antecipaOes a pagar, a partir de se-
tembro, a 1/6 do imposto e adicional incidentes sobre o resultado apu- 	 .
rado em balanço ou balancete semestral. Entretanto, se este indicase 	 l'
prejuízo fiscal ?

A Secretaria da Receita Federal, ao
lamentar o cálculo das antecipaOes e duodécimos, através da Instruço 	 .
Normativa n' 125/87, deixou claro que, no caso de o balanço/balancete 	 .
semestral, apurado de acordo com as leis comerciais e fiscais, ser ne-
gativo, a pessoa jurídica estaria dispensada do pagamentos das anteci-
paçes de setembro a dezembro do perlodo-base.

Por oportuno, saliente-se que, no tocante
aos duodécimos, a Secretaria Receita Federal, rejeitando a ilogicidade
de ser exigida do contribuinte pecúnia tributária excessiva, relativa-
ment• ao imposto devido, no MAJOR/90, item 7.3.1.1., orienta a pessoa
jurídica no sentido de deixar de recolher duodéc .~.„ quando a soma
das antecipaçffes e dos duodécimos fosse suficiente para completar o
pagamento integral do imposto devido no exercício financeiro. Para es-
se efeito, "o valor da última parcela a ser recolhida poderá ser ajus-
tada de forma a que rla reste saldo a pagar ou a restituir".

Do exposto, conclue-se que, o Decretolei
n' 2.354/87 e o artigo 35 e parágrafo único, da Lei n' 7.799/89, ao
estabelecerem o pagamento do imposto sob a forma de antecipaOes
duodécimos e quotas, objetivaram atender necessidade de Caixa do Te-
souro, sob um pressupostm; se a pessoa jurídica, no ano base anterior,
auferiu resultados em montante que geraram inclusive adicional do im-
posto de renda, mantida a normalidade de seus negÓci.os, semelhantes
resultados seriam esperados no ano base seguinte. Ora, se no curso do
período de apura0o, os resultados almejados fossem inferiores aos es-
perados, adequar-se-ia a exig@ncia à realidade do desempenha opera-
cional da pessoa jurídica.

Em síntese, a obrigatoriedade legal do
pagamento do imposto de renda sob a•forma de antecipaOes vinculava-se
â projeç:Wo de imposto futuro face a resultados passados (artigo 4' e
parágrafo 1", a-, do Decreto-lei n' 2.354/87)g os duodécimas, a resi-
duos de imposto apurado, ainda nab antecipados.

Qual a constata0b, pela Receita Federal,
acerca do desempenho do contribuinte ? Através da aç:Wo fiscal direta,
promovida no inicio do exercício de 1992 e concluída em 10.04.92,que
redundou no relatório do trabalho fiscal de fls. 16/18, testifica-se,
'verbis"N

"AnAlindo os registros fiscais e c .-:..ltá- ••
beis que estavam sendo preparados pelo contribuir 	 y 13	 )!........

Ild;
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constatamos que a empresa ficou dispensada dos recolhimentos de duodé-
cimos a partir de jáneito de 1992, tendo em vista o decréscimo das
vendas nos últimos dois meses do ano de 1991 que, acarretou diminuição
na rentabilidade da empresa.

Os valores das antecipaçCles compensada em
agosto, parte de setembro e paga em novembro . de 1991 somadas com o im-
posto de renda retido na fonte no ano, foram superiores a provisão do
imposto de renda, referente ao período base encerrado em 31/12/91."

Isto é, a reversão dos negócios da pessoa
jurídica, observada nos dois Últimos meses do ano base, levou a que as
antecipaON'es então efetivadas, adicionadas ao imposto retido na fonte,
superassem o imposto de renda provisionado no balanço do próprio ano
base de referència.

O pressuposto do Decreto-lei n' 2.354/87,
pm-t...muto, era retificado pelos fatos supervenientes. .,,

,
Seria de todo lógico a exigència da ante-

cipação referente a dezembro/91 acaso outros fossem os resultados que 	 ,,„
então se apresentassem. Nesse hipótese, acaso a pessoa jurídica	 .

deixasse .de quitar a antecipação referente a dezembro/91 e a incluisse 	 1
nos duodécimos ou quotas do imposto, caberia, por certo, sua penaliza-
ção por postergação do pagamento de parcela do imposto, sob a forma de
an I ecipação.

Há, pois, uma contradição factual na
gència, mantida pela autoridade singular, ora recursionada. Esta leva-
ria á incoerOncia de se exigir, como antecipação imposto não devido,
adicionado das penalidades de lançamento de ofício, e posterior res-
sarcimento da exigOncia, conforme prescrito no artigo 167 da Lei n'
5.172/66.

Poder-se-ia argumentar que os resultaods
da pessoa 'jurídica somente seriam apuráveis em balanço de 31.12.91,
devendo a antecipação ser recolhida em data anteriorN último dia útil
do segundo decendio do me s. Entretanto, a reversão negociai, conforme

. atestada pelo próprio autuante, já se configurara em período anterior
a este mesmo me s, nele somente tendo sequOncia.

Voto, pois, no sentido de considerar o
recurso parcialmente procedente, para

a) ratificar a decisão singular, de ile-
'• g.::	 le da correçãO monetária da TRD em 1991, para efeitos de cam-

pe'.	 3) tributária em 1991g

1
b) excluir da exigiència o valor da ante -

.-:..f... 'D. do impJsto qAe corresponda a excesso em relação ao imposto de -
'id .., coustan .:.e da de.flaração de 1992 3 ano base de

.\....\k7.
.\--......1tir.„ 	 .	 ..:.	 ''''''......./..i'--.-	 . ..... .. ., 	 ,,--.- .

ROBERTO WILLIAM OONçALVES	 -	 RELATOR .	 „
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